
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.017 - RS 
(2019/0083548-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IOLANDA FONTANELLA 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FABIO WERKHAUSER E OUTRO(S) - RS032445 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 150/STF. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO E BAIXA DOS AUTOS. 
PRESCINDIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE QUALQUER 
HIPÓTESE DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INÉRCIA.
1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do 
Tribunal de origem quanto à inércia da parte, como insurgência que se funda 
na verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, demanda 
inafastável incursão no universo fático-probatório. Cediço é, porém, que não 
pode este Superior Tribunal de Justiça atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (cf. 
AgInt no AREsp 1001890/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 15/04/2019; REsp 
1786709/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe 23/04/2019).
2. Além disso, é certo que o Superior Tribunal de Justiça tem se pronunciado 
no sentido de que incide a prescrição intercorrente quando o exequente 
permanece inerte por prazo superior ao de  prescrição do direito material 
vindicado (cf. Súmula nº 150/STF), bem como que são prescindíveis as 
intimações das decisões que determinam o arquivamento dos autos (cf. REsp 
1766021/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2018, DJe 28/11/2018; REsp 1604412/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
27/06/2018, DJe 22/08/2018).
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
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Superior Tribunal de Justiça

conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 

do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

 

  

Documento: 101707325 Página  2 de 2

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 81BBEE91-252D-4E16-ACA9-BCEB77BD0A7B


